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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : DARLAN CRISTIAN DA CUNHA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  PRISÃO  PREVENTIVA  POR
DELITO  PRATICADO  DURANTE  O  PERÍODO  DE  LIVRAMENTO
CONDICIONAL. EXTINÇÃO DA PENA SEM REVOGAÇÃO DA BENESSE.
TERMO INICIAL DA NOVA EXECUÇÃO. DATA DO DIA SUBSEQUENTE AO
TÉRMINO  DO  PERÍODO  DE  PROVA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
CUMPRIMENTO SIMULTÂNEO. PRECEDENTES DESTA CORTE.
Ordem denegada. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  21/05/2026 a  27/05/2026, por unanimidade, denegar o habeas corpus, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 27 de maio de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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PACIENTE : DARLAN CRISTIAN DA CUNHA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

. EXECUÇÃO PENAL. PRISÃO PREVENTIVA PORHABEAS CORPUS
DELITO PRATICADO DURANTE O PERÍODO DE LIVRAMENTO
CONDICIONAL. EXTINÇÃO DA PENA SEM REVOGAÇÃO DA BENESSE.
TERMO INICIAL DA NOVA EXECUÇÃO. DATA DO DIA SUBSEQUENTE
AO TÉRMINO DO PERÍODO DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE DE
CUMPRIMENTO SIMULTÂNEO. PRECEDENTES DESTA CORTE.
Ordem denegada. 

RELATÓRIO

Trata-se de  impetrado em nome de DARLAN CRISTIAN DA habeas corpus
CUNHA, no qual se aponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Rio de
Janeiro, que negou provimento ao Agravo em Execução Penal n. 5005397-
31.2025.8.19.0500, mantendo como termo inicial da nova execução o dia seguinte ao
término do período de prova do livramento condicional. 

A defesa alega violação do princípio da legalidade penal pela
desconsideração do período de privação de liberdade desde a prisão em flagrante em
29/11/2022.

Afirma que não se trata de sobreposição de penas, mas o reconhecimento
do tempo efetivo de custódia como integrante da execução da nova pena.

Invoca o controle de convencionalidade com fundamento no º da art. 7
Convenção Americana de Direitos Humanos, por entender haver restrição arbitrária à
liberdade pessoal ao neutralizar, sem efeito executório, mais de um ano de
encarceramento.
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Assinala a relevância do comportamento prisional atual do apenado –
classificação neutra e ausência de faltas disciplinares vigentes – como elemento que
reforça a preservação da legalidade executória e afasta qualquer agravamento
indevido.

Pede o reconhecimento da ilegalidade do acórdão e a fixação definitiva do
termo inicial da nova execução em  com a consequente recomposição dos 29/11/2022,
cálculos, restabelecendo a legalidade executória e afastando a criação de requisito não
previsto em lei (fls. ).2/13

Liminar indeferida (fls. ).28/39

Informações prestadas (fls. ), o Ministério Público Federal ofereceu45/57
parecer pela denegação da ordem (fls. ).62/68

É o relatório.

VOTO

Conforme consta dos autos, o paciente estava em livramento condicional
desde  e perpetrou novo crime em  quando foi preso em flagrante 22/2/2022  29/11/2022,
na Ação Penal n. 0864609-82.2022.8.19.0001. Diante do decurso do período de prova
do livramento condicional sem suspensão ou revogação, houve a extinção da pena
privativa de liberdade em relação às condenações anteriores em  tendo 13/12/2023,
sido fixado como termo inicial da nova execução o dia subsequente –  (fl. 14/12/2023
19).

O Tribunal  negou provimento ao agravo defensivo afirmando que, a quo
 quando o agente é preso por novo crime, perpetrado durante o período de prova do
livramento condicional que restou extinto sem suspensão ou revogação, o termo inicial
da execução da nova pena deve começar a contar a partir do dia seguinte ao término

 (fl. 20).do benefício

Verifica-se que o acórdão impugnado não destoa da orientação
jurisprudencial desta Corte, segundo a qual, nas hipóteses de prisão por crime
cometido no curso do período de prova do livramento condicional, que restou extinto
sem que tivesse ocorrido a suspensão ou revogação, o termo inicial da nova execução
deve ser o dia seguinte ao término da benesse, para que seja obstado o indevido bis
in idem, decorrente do cumprimento simultâneo do mesmo tempo de pena em

(HC n.  relator Ministroexecuções criminais distintas, não unificadas 728.256/RJ,
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em

 DJe de  – grifo nosso).3/5/2022,  9/5/2022
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No mesmo sentido:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM EXECUÇÃO
PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. PRISÃO CAUTELAR POR NOVO 
DELITO DURANTE O PERÍODO DE PROVA. INVIABILIDADE DE
CUMPRIMENTO SIMULTÂNEO DE PENAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE NÃO
UNIFICADAS. RESTABELECIMENTO DA DECISÃO DO JUÍZO DE
EXECUÇÕES CRIMINAIS. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio de

Janeiro contra acórdão do Tribunal de Justiça local, que deu provimento ao agravo
em execução penal interposto pela defesa para considerar como pena cumprida,
relativa ao Processo n. 0034635-96.2019.8.19.0014, o período em que o apenado
esteve custodiado entre  e  realizando a detração. O Juízo 19/10/2019  31/03/2021,
das Execuções Criminais havia determinado o termo inicial da nova execução
como sendo o dia  dia seguinte ao término do período de prova, 01/04/2021,
afastando a contagem concomitante de penas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o período de prisão cautelar

referente ao novo crime praticado durante o período de prova do livramento
condicional pode ser considerado como pena cumprida; e (ii) determinar a
compatibilidade do entendimento do Tribunal de origem com a jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça sobre a vedação ao cumprimento
simultâneo de penas privativas de liberdade não unificadas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que,

durante o período de prova do livramento condicional, na ausência de
revogação ou suspensão do benefício pelo Estado, a pena anterior considera-
se extinta pelo decurso do prazo, sendo vedada a sobreposição de penas (

).bis in idem
4. A jurisprudência da Corte é firme no sentido de que o tempo de

prisão relativo a novo crime cometido no curso do livramento condicional
não pode ser deduzido como pena cumprida na nova execução penal, por ser
impossível o cumprimento simultâneo de penas privativas de liberdade não
unificadas (art. 111 da LEP).

5. No caso, admitir a detração do período de prisão cautelar referente
ao novo crime violaria o princípio da legalidade e contrariaria a necessidade
de individualização das penas, gerando duplicidade indevida de
cumprimento.

IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
(  relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,REsp n. 2.086.384/RJ,

julgado em  DJEN de  - grifo nosso). 18/2/2025,  25/2/2025.
 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. COMETIMENTO DE NOVO

CRIME DURANTE O PERÍODO DE PROVA DE LIVRAMENTO CONDICIONAL
DE EXECUÇÃO ANTERIOR. CUMPRIMENTO SIMULTÂNEO.
IMPOSSIBILIDADE. TERMO INICIAL PARA A NOVA EXECUÇÃO PENAL APÓS
O TÉRMINO DO LIVRAMENTO CONDICIONAL. PRECEDENTES DO STJ. 
PARECER ACOLHIDO.

Recurso especial provido nos termos do dispositivo.
(  da minha relatoria, Sexta Turma, julgado emREsp n. 2.046.495/RJ,

 DJEN de  - grifo nosso).24/6/2025,  30/6/2025

Ausente ilegalidade a ser sanada.

Ante o exposto,  a ordem de . denego  habeas corpus
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

HC 1.079.517 / RJ

Número Registro: 2026/0087138-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
04615044620148190001 4615044620148190001 50053973120258190500 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : DARLAN CRISTIAN DA CUNHA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - CONTAGEM DE
PRAZO PARA OS BENEFÍCIOS

SUSTENTAÇÃO ORAL

Sr(a).  Emerson  de  Paula  Betta,  pelas  partes:  IMPETRANTE:  DEFENSORIA
PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO e PACIENTE: DARLAN CRISTIAN DA CUNHA.

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/05/2026
a 27/05/2026, por unanimidade, decidiu denegar o habeas corpus, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti  Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 27 de maio de 2026
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